
Árbitro tem preferência para fixar alcance de cláusula arbitral

O tribunal arbitral possui preferência lógico-temporal em relação ao Poder Judiciário para a
interpretação dos limites e do alcance do compromisso arbitral. Nesses casos, o Judiciário deve se
manifestar apenas quando forem detectadas cláusulas arbitrais consideradas “patológicas”, que possam
gerar a nulidade do compromisso em parte ou no todo.

O entendimento foi fixado pela 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, ao manter acórdão do Tribunal
de Justiça do Rio de Janeiro que reconheceu a existência de cláusula compromissória e a precedência
cronológica do tribunal arbitral para se manifestar quanto à sua própria competência.

A ministra Nancy Andrighi, relatora, afirmou que, como efeito do princípio competência-competência,
previsto no artigo 8º da Lei 9.307/1996, a legislação brasileira estabelece uma precedência temporal ao
procedimento arbitral, permitindo que os processos sejam levados ao Judiciário somente após a edição
de sentença arbitral.

No caso dos autos, a relatora destacou que a empresa recorrente aponta que as questões relativas ao
prêmio não seriam arbitráveis, por ausência de previsão no contrato de arbitragem. Todavia, Nancy
Andrighi lembrou que o TJ-RJ sinalizou que uma das cláusulas do contrato arbitral prevê a não
incidência do compromisso em relação ao pagamento de “preço”, não de “prêmio”. Em virtude dessa
dubiedade, a corte fluminense entendeu que caberia ao tribunal arbitral resolver tais ambiguidades e
fixar a extensão de sua competência.

“Ressalte-se que a fixação do alcance da cláusula compromissória está incluída no princípio
competência-competência, devendo ser conferida preferência lógico-temporal ao tribunal arbitral para a
interpretação quanto aos legítimos limites do compromisso arbitral”, disse a ministra.

Segundo Nancy Andrighi, o STJ tem admitido afastar a regra da competência-competência somente em
situações muito extremas, como nos casos de detecção de cláusulas “patológicas” – por exemplo, diante
de ilegalidade do compromisso arbitral.

“Nesse contexto, o princípio competência-competência é um mecanismo para garantir os plenos efeitos à
cláusula compromissória. Isso somente poderá ser alcançado se o tribunal arbitral se manifestar acerca
do litígio que lhe for submetido”, concluiu a ministra ao manter o acórdão do TJ-RJ. Com informações 
da Assessoria de Imprensa do STJ.
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